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PROJETO DE LEI N2	 /94

/141 ,	 DISPOE SOBRE O PLANTIO DE ARVORES
FRUTIFERAS OU FLORI FERAS EM AREAS DAS
FAVELAS OU OCUPAÇOES DO MUNICIPIO DE SA0
PAULO, ONDE FORAM OU =AO REMOVIDOS
BARRACOS EM VIRTUDE DE OFERECEREM RISCOS
OU TEREM SIDO INCLUIDAS EM ALGUM PROJETO
DE URBANIZAÇAO.vn unnmNi&mymv.

0„.	 .p
Art. lo - Fica o Executivo obrigado a plantar árvores

fr- iferas ou florlferas em áreas das favelas ou ocupações do

runícipio de São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos em

f nção de oferecer risco ou a área ter eido incluida em algum

projeto de urbanização.

Parágrafo Unjo° - Para fins desta lei, estas áreas

desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou foram incluídas

em algum projeto de urbanização dentro das favelas.

Art. 22 - Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente

responsável pela designação das árvores adequadas para o plantio

em cada área a que se refere o artigo anterior.

Art. 32 - Caberá ao órgão responsável pelo Projeto de

Urbanização ou remoção de barracos das favelas a indicação dos

locais para o plantio e a tomada de providências para a execução

do serviço.

Art. 42 - O Executivo Municipal regulamentará esta lei no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua

publicação.	 .

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SessÕis,.21 de a~terde

ali, 4 •

ANVEREADeRA
W?lii1100-111-2t..

mAdkINS



EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

O presente projeto visa o plantio de árvores
frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou ocupações do

Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos em
virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em algum

projeto de urbanização.

Esta propositura torna-se importante na
medida em que as áreas desocupadas fiquem protegidas contra

erosão do terreno, bem como a preservação da área para outras

ocupações irregulares.
Além disso, tal arborização contribuirá para

a melhoria da qualidade de vida dos moradores remanescentes das
áreas.

•

lenproo.no no inervIço vinco O* COMP.

cod. 0561



FÁTIMA A,

Assis'

TI

ar

CARVALHOLUIZ ARE

•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folh3,n2 	

413	 	 94 2 9 / 09 94do processo n2	de 1 9 	 / 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe

Sobre o assunto, nada consta,

em 29/09/94

A Com. de Const. e Justiça

Ass. Tecn. L. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233



(a)

Recebido na comissã o de

Constituição e Justiça

ts•CI	
............ ....

Suta da Comissão de Constituiçã o o Justiça.

3(s. d•	

de 19.5y___

e, :a fel.,)Uir

sob tolha

SEGUE 	 juntado

n2 	 )...1 	

	 nesta data. 	nesta cata. 	 documento 	 e papel para Informação, rybricado 	documento 	

Em  á 4— I lo



Ver. Dárcio Arruda

' Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo p ara emiss .ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,
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RELATÓRIO
A COMISSO DE COMSTETUU0 E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LE1 ti o 413/94
Encaminhe-se relatériO

A nobre Vereadora Ana M ,,o6presentou o
presente projeto de lei que "disp ge sob 6 o plantio de
árvores frutíferas em áreas de s favelas ou ocupaç ges do
Município, onde foram ou sero removidoF barracos em virtude
de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em projeto de

%urbanizaç'ão."

O objeto do presente projeto no constitui matéria
de lei, eis que trata-se de atividade tipicamente de
execuç'ão administrativa a cargo, por' tanto, ' 'do .Poder
Executivo.

Com	 efeito, asL providências reclamadas 	 pela
propositura implichm na eXecuç'ão de um serviço pela
Prefeitura o que pressup ge planejamento, organizaç"ão e
análise da oportunidade e conveniência da • atividade a ser
desenvolvida. Esses atos s'ão todos típicos de gesto, de
administraç'ão, de competência do chefe do Executivo, que
independe da ediç"ão de lei para praticá-los.

Diante do exposto, o projeto !Vão deve 0,051-Ser:ar,
sob pena de caracterizar intromiss2io do Legislativo nos
negócios próprios do Executivo.

Pela Ilegalidade.

ala da Comisso de Constituiço e Justiça, N2(10.01/4
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO •

A fim de embasar posição desta Comitdão a res-

peito do PL. 413/94, de autoria da nobre Vereadora Ana Martins, que
_	 . _

dis4e sobre o plantio de árvores frutíferas em áreas das favelas ou

AIO	 ocupa4es do Município, onde foram ou serão removidos barracos em

virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluidas em algum

projeto de urbanização, solicitamos encaminhamento do presente ao

Executivo para que este, através dos seus orgãos técnicos, 'externe

sua posição sobre a matéria.

Vereadorulaiê Obra"Ribeiro
Presidente da Com. de( Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

•Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Munici palde São Paulo



A

LEG 3- Senhora Chefe

Km. solicitação do Sr	 sL.en.e•7f1 ,i 1

para provIancias.

3011N:tina° (30 W' - 81(
provIdEinclas.

SN 52-0

RECEBIDO EM LEG. 9
/ ,g44

l tt.-o O	 921.-RAcmATA 

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

22/12/94

*IMA BORDIN ANDREW!.

Gefe de Seção Técnico E

Sra. Chefe,

AL
Preparado conforme 	 solicitação de V.Sa.

2 / 2/94

MARCOS ANTrECODAS

AssIstaatu e	 dia Técnica

SEGUE 	 , juntatIP 	, nesla data
documento -9 	 e papel da informação
rubricadn..scb	 ..in;or."-	 \ 

Em	
L1

4110

, ao.

nirrar"Er(5_ ?PO
Che e Geh. Presidenclu

Reg. 2.272

i
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São Paulo, 0. de dezembro de 1994..

DT7-LEG3

OFICIO N.300539/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 413/94, de autoria da Vereadora
Ana Martins - que disp5e sobre o plantio de árvores
frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou ocupaçUs do
Município de São Paulo onde foram ou serão removidos barracos
em virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em
algum projeto de urbanização, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
p ara que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 413/94 e do despacho da co-
missão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

i c ss.
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LIDO. HOJE
ÀS COMSEÕES DE4) 1 SEI 1994

..‘ntvi,ex:v.4.(Affs 4R-uL),-46),/à

..e9 yi :fi (A II vl  'SAN'? ,t .M.N. P. el..
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Art. 1u

41,1,5 DISPOE SOBRE O 'PLANTIO DE ARVORES
FRUTIFERAS OU FLORI FERAS EM AREAS DAS
FAVELAS OU OCUPAÇOES DO MUNI CIPIO DE SAO
PAULO, ONDE FORAM OU SERÃO REMOVIDOS
BARRACOS EM VIRTUDE' DE OFERECEREM RISCOS
OU TEREM SIDO INCLUIDAS EM ALGUM PROJETO
DE URBANIZAÇAO.Mn unurwilanynv.

ca~ ItumAk•c-kc•-e_ 00-	 "' 
cedíAÃS.

- Fica o Executivo obrigado a plantar árvores'

•

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300539

7-,~t~

PROJÉTO DE LEI NQ /94

;

fr

it	

liferas ou florlferas em áreas das faveas ou ocpauçbes do

m 

nicipio de São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos em

f nção de oferecer risco ou a área ter sido 	 em'algum—. ,--,,	 ..."....
projeto de urbanização.

Parágrafo Unica - Para fina desta lei, estas áreas:

desocupadas são aquelas que ofereceram 'riscos ou foram incluIdas
em algum projeto de urbanização dentro das favelas.

Art. 22 - Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente• ,,	 •	 .,
responsável pela designação das árvores adequadas para o plantio.

•

Art. 32 - Caberá ao órgão responsável pelo Projeto de

Urbanização ou remoção de barracos das favelas a indicação dos

locais para o plantio e a tótnada de providências para a execução

do serviço.

Art. 4o - O Executivo Municipal regulamentará estalei no -

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua

publicação. .	 •

Art.. 52 - Esta lei entrará em vigor • na data de sua

publicaçg.o revogadas as disposições em contrário;

VSFé&ABORMANA MARTINS

• ,

em cada área a que se refere o artigo anterior.em cada área a que se refere o artigo anterior.

OU&

Sala das Sessb , s,«?I de amooter de 1994.

d(4IP> ' 4	

,	 .	 .

cod. 0551
:
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOI

	

C .1)p	 95If3:_pfiA fim de embasar posição d59a ‘ om,I.1 	 Lu es_

	

-' X	 1 LU	 '
peito do PL 413/94, de autoria da nobre Vereadora), Anérl Mat,tdnerique

/94

disprm sobre o plantio de árvores frutíferas em áreas das aVeasbd

ocupaç5es do Município, onde foram ou serão removidos barracos em

virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluidas em algum

projeto de urbanização, solicitamos encaminhamento do presente ap.:

Executivo para que este, através dos seus orgãos técnicos, 'externe -*
-

sua posição sobre a matéria.

VereadoraÃllaiê i1cbra Ribeiro
Presidente da Com. de1 Política Urbana

• Metropolitana e Meio Ambiente .

Defiro

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo

1'	 •



CÂMARA MUNICIPAL Ep'ÊfsnOOrip%jIiL..o 	

22	 dezembro	 94.São Paulo 	 de 	 de 19 	

/	 L,./ a- 	  3 I( 	

	

vil , .  to	 A.)
MO. 1

MEMORANDO

MARIA DE BARROS IN
Assessora Chefe

sGm /An.

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300539	 de

22.12.94 , solicitando ao Executivo informag3es referente ao

Projeto de Lei n 2 413/94	 de autoria da Ver g. Ana Martins.

ANEXO: cOpia do PL 413/94 e do despacho da comissão solicitante.

C00. 0553



o5o. wn IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A	 (1
Papel para informação, rubricado como f

do processo n° LI 13 	 de 19 	

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

Para as devidas providencias,

e24-	 /ist-3

eINGELA BOÉDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica ri

•

•



São Paulo,

I	 ;. `z-1 5-j.

•

1, sj.

GABINETE DO PREFEITO

OActo —4. .2 c2 4.0
0 (h -1.	 r95

- DOCREC:
ir5-00/199

de 1995

\MA Cf,1	 de s'i ti 1

\

MA (./..1	
d

...........-.-----

4 ,Aniè0/ % Sfio" MeeZ
de

do proc.

.1

,	 ..

•

•

Senhor Presidt,.......

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, junto ao

presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao requerido por

essa Casa, por meio dos ofícios nos.

DT.7/Leg.3/300512/94, DT.7/Leg.3/300513/94, DT.7/Leg.3/

300515/94, DT.7/Leg.3/300539/94,DT,7/Leg.3/300538/94, DT.

7/Leg.3/300541/94, DT.7/Leg.3/300537/94, DT.7/Leg,3/300542/

94, DT.7/Leg.3/300540/94, DT.7/Leg.3/300546/94,DT.7/Leg.3/

300543/94 e.DT.7/Leg.3/300547/94.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

g1/42a

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

AM/frjHULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

consideração.consideração.

SGM - 002 - DGM



LUIZiz RVALHO
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RECEBIDO EM LEG. 3
01 j oa	 18:‘151N.

)2'"? 

is.,Dcub Cornisão do
Poa Ur33, Metropolitana
e Moio ArnbiL,nte

Em,pa oa 

alGELA DORI5IN ANDREONI

Chefe de Seçlio Técnica II
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 413/94, REFERENTE AO OFICIO N9 DT.7/LEG.3/300539/94

REMETIDO Â CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 00419.5.
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rPACHADO
-

12C

	

IFonla n.o 	 I y	 do proc.

	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO .NA 
473 	de 2.97 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBtE.NTg,c,;c:,::-:

Folha de Informação ne

do Processo n e 59-003.330-94*37. Em 03/01/95 (

INTERESSADO: Câmara Municipal

•

•
•

ASSUNTO: Informações sobre o Projeto de Lei n e 413/94
de autoria da Vereadora Ana Martins.

SVMA-G

Senhor Secretário

No tocante ao mérito do projeto epigrafado, o

DEPAVE manifestou-se às fls. 07, informando que o plantio a

que ele se refere já faz parte de sua rotina e que as áreas

mencionadas no art. l e já têm o tratamento vegetal incluído

no "Programa Um Milhão de Árvores".

Quanto ao aspecto jurídico formal, o projeto

em causa nenhuma contribuição traz, já que não estabelece

penalidade para o descumprimento da obrigação nele contida.

Por essas razões, propomos seja vetado.

s e s
SUZANU

oria Jurídica
A. GUEDES

Chefe da
i	 -G

SG/pvsm/infp1431

•



•••••

•

..

vsm/infpl-a

T

!!,0...e...",..."..~~.....—.......1•
174a no Ir  U proc

L	

1
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , ,(L9n	 	 del9  Y 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMEI n
.11...4111.1 •

•

Folha dede Informação n g	 C•c)

do Processo n e 59-003.330-94*37. Em 03/01/95 (a) 	

INTERESSADO: Câmara Municipal

ASSUNTO: Informações sobre o Projeto de Lei n 2 413/94
de autoria da Vereadora Ana Martins.

SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe

Nos termos das manifestaçõe do DEPAVE e da

AJ, proponho seja vetado o projeto de lei e4n exame.

411,
WERNER	 ÉN ZULAUF

Secretário Muni..pal do Verde do
Meio • —.ente

•

•
-•

£6 NI 195	 -51

11.10- 00"„=..wwpw
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17	 RELCOM
17-3001/1995

Meio Ambiente, em 2?	 W`à

er, 9-f---0 t9(atelf
Foiha N.o 	 do proc.
N.o  1.1.3 3 	de 19.5q

O funcionário 

R ELA TÓRICII
COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N..9. 413/94

De autoria da Vereadora Ana Martins, o presente
projeto de lei, n2 413/94, dis pb'e sobre o p lantio de árvores
frutíferas em áreas de favelas ou ocupaçb'es do Município,
onde foram ou serão removidos barracos em virtude de
oferecerem riscos ou terem sido incluídas em projeto de
urbanização.

Solicitou-se pedido de informaç6es ao Executivo à
respeito do assunto, tendo este informado que o plantio a
que a propositura se refere já faz parte da rotina do
DEPAVE-Departamento de Parques e 41-eas Verdes, e que as
áreas mencionado no art. 12 já t glri o tratamento vegetal
incluído no "Programa Um Milhão de 4rvores". Informou,
ainda, que quanto ao aspecto jurídico formal, o projeto g
causa nenhuma contribuição traz, já que o mesmo 	

n

estabelece penalidade para o descum primento da obrigação
nele contida (fl. 14 do processo).

Dessa forma, esta Comissão, em vista do exposto,
manifesta-se contrariamente à propositura.

Sala da Comissão de Política Urb¡ana,_Metro politana e
•



CAMARA MUNICIMAL DE C.; A t5 PAULO

ii;S EGUE. Juntado nesta data ettre 4"6"9-!, 	 icad, ti

leite n.e  /	 Let_Ojj TÍa) 	 2,

À Douta Comis:.=ão ,de
Administração Pública

Em,  *2-5 

Crb!re.a

LUIS FERNANII
esc

B. DE ARAÚJO
trio

Recebido na Comissão co

Administração Publica

Eff12.../MS:as.A.102.20•''

Ao nobre Vereador 1-94(;:".

para relatar. Regimen l aimonte	 /	 j.
Sala da Comissão, do 4-orre-Rúb!rt.:a

sidente



PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Off 493 /95

•

• c.

VERS,DORfRZO WHITAKER

PRESIDENTE DA OMISSO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
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CAMARA MUNICIPAL DE SACI PAULO

c .111E. Juntado fie:1? data te—!** "'"'"

tolha	 	 /  O) /‘ °/)--a)

icalla sob

•
• :	 :	 f.t	 :	 ;.i 1	 .1! 1..1..,1J



	 do proc.

	  de

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

•

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 ào . Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

J-13 /3/95.•	 I I.

.; ..,VEREADO-FaCklICO WHI TAF(ER,

PRESIDENTE DA COMIS5W4DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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MIR GUIMARÃES

PRES'IDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorro gação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63 "caput fi l do Regimento

Interno.

Em .14Z /	 /95

•
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PARECER N 2	DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI

N2 413/94.

CUIDA-SE DE PROJETO DE LEI N 2 413/94 DE AUTORIA DA NOBRE VEREADORA ANA MARTINS,

CUJO OBJETIVO E OBRIGAR AO EXECUTIVO O PLANTIO DE ARVORES FRUTÍFERAS OU FLORI-FE

RASEM ÃREAS DE FAVELAS OU OCUPAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ONDE FORAM OU SE

RÃO REMOVIDOS BARRACOS, EM VIRTUDE DE OFERECEREM RISCOS OU TEREM SIDO INCLUÍ-

DAS EM PROJETO DE URBANIZAÇÃO,

A JUSTIFICATIVA APRESENTADA PELA AUTORA PRENDE-SE A NECESSIDADE DE SEREM EVITA-

DAS NOVAS INVASÕES, PROMOVER PROTEÇÃO CONTRA A EROSÃO DO TERRENOE CONTRIBUIR '

PARA A MELHORIADE QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DO ENTORNO.

AS FLS. 05 A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA MANIFESTA-SE PELA ILEGALIDADE,

VEZ QUE O PROJETO ENVOLVE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PELA PREFEITURA, DE PLANEJAMEN-

TO, ORGANIZAÇÃO E ANALISE DA OPORTUNIDADE QUE EM RESUMO, SÃO DE COMPETENCIA DO

EXECUTIVO.

AS FLS. 16, A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA MANIFESTA-SE CONTRARIAMENTE, UMA VEZ

QUE COMO INCONFORMADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE, O

PLANTIO REFERIDO JÃ FAZ PARTE DE SUA ROTINA E QUE AS ÁREAS MENCIONADAS JÃ TEM

TRATAMENTO VEGETAL INCLÍDO NO "PROGRAMA UM MILHÃO DE ARVORES".

Em QUE PESEM AS MANIFESTAÇÕES SUPRA, SOMOS FAVORÁVEIS A MEDIDA PROPOSTA POIS

NÃO SE PODE NEGAR O SEU MERITO.

É SABIDO E PODE SER CONSTATADO O FATO DE OCORRENCIA DE NOVAS INVASÕES EM ÁREAS

MUNICIPAIS A DURAS PENAS RECUPERADAS PELA PREFEITURA EM RAZÃO DE NÃO TER SIDO

PROVIDENCIADA DE IMEDIATO A SUA URBANIZAÇÃO. DITAS ÁREAS SE TRANSFORMAM QUANDO

NÃO INVADIDAS POR OUTRAS VEZES, EM DEPOSITODE ENTULHO E LIXO, SE CONSTITUINDO'

ASSIM UM "HABITAT" FAVORÃVEL E ROEDORES QUE TANTO MAL CAUSAM "Á SAÚDE PUBLICA.

HÃ DE SE CONSIDERAR TAMBEM AQUELAS QUE PELA NATUREZA DO SOLO, FICAM SUJEITAS A

EROSÃO, COLOCANDO EM PERIGO AS EDIFICAÇÕES LINDEIRAS.

ASSIM, SE DE UM LADO HA DE SE CONSIDERAR A COMPETENCIA DO EXECUTIVO COMO EXPOS

TA PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE OUTRO, ESTA CASA NÃO PODE 	 SE

OMITIR DO DEVER-PODER DE LEGISLAR SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL, PREVISTO I
NO INCISO I DO ART. 13 DA LEI ORGÂNICA. O ASSUNTO COMO ACIMA EXPOSTO, -E DE

GRANDE INTERESSE LOCAL, POIS ALEM DE CONTER IMPOSIÇÃO NECESSÁRIA PARA A SAUDEI

PUBLICA E SEGURANÇA DE VIDA DA POPULAÇÃO, CONTEM MEDIDA DE PROTEÇÃO AO PATRIMO

NIO PUBLICO.

CÓD. 0561
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I/
o fun—cjsinário 	 ,

PRESIDENTE—

RELATOR —

TAIS RAZÕES SUFICIENTES, A NOSSO VER, PARA AMPARAR A APROVAÇÃO DO PROJETO, POIS

COM A OBRIGAÇÃO LEGAL HAVERA DE SE OBTER DO EXECUTIVO PROVIDENCIAS IMEDIATAS DE

TRATAMENTO URBANÍSTICO DAS ÁREAS EM QUESTÃO, .EVITANDO—SE QUE FIQUEM INCLUÍDAS

EM PROGRAMAS GERAIS, CUJA CONCRETIZAÇÃO DEPENDERA DE OUTROS FATORES, PROCRASTI -

NANDO A TOMADA DE DECISÃO URGENTE E NECESSARIA.

DESTARTE, E TENDO EM VISTA A EXISTENCIA DE RECURSOS EM DOTAÇÕES PROPRIAS, FAVO

RAVEL E O PARECER.

SALA DA COMISSÃO DE FAÇAS E ORÇAMENTO, /05.

abo. 0561
0)
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FOLHA
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TAQUÍGRAFO

212 ext.

SESSÃO

6.9.95

DATA
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PI 413/941 da Vereadora Ana Wartine (PCdoB), que dispa

nobre o plantio de árvores fratíferaz ou floregras em áreas das favelas

ou ocupaçaes do ilurricipio de São Paulo onde foram ou serão removidos

barracos em virtude de oferecerem riscos ou terem sido inaladas em

algum projeto de urbanização. Page da discussãos.la. Aprovação mediante

voto favorável da maloria absoluta doa membros da Cínara!

56
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO

3.8

FOLHA

a Man,

TAQUÍGRAFO

212 ext.

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

6.9.95

DATA _DOADOR

O SR: PRESIDiuNèett (Miguel Colatmonno na)	 raob oradores

inscritos. Face/usada a discuserto. A votos, Os Srs. Vereadores que forem

favoráveis permaneçam como estão * os contrários9 que se manifesttem.

(Pausa.) ixervado,

Item seguinte.

(57.... =rocio)
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

5 AA
241 SE
ãie] 12.3.96

OPERADOR

23. TZ 413/94, da Vereadora Ana rnrtins (PC do IO Dispa() sobre o piem,

tio de árvoros frutíferas ou noríferas em áreas das favelas ou ocupa,

Oes do rànicipio do São Paulo onde foram ou serão removidos barro,

coe em virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em algum

projeto do urbanização. Fase da discusoão: 2r. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos mcmbros da Câmara.

REVISOR

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO

5

FOLHA

2 ANA

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	
do proc.

-TAQUIGRAFIA -	 Velha n.o
" 19_

241 SE

SESSÃO

falba n.o.

oRmfoR---DATA

12.3.9G

CONT. AP TE

OPERADOR 

O SILPRESIDENTE Brasil Vita. PTB) . Não há orado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Vereadore

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que deseja,

rem vmrificação noninal de votação, manifestem—se agora (Pausa) Está

aprovado. Vai h can0o.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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CAMARA MUNIC),PAL DE SÃO PAULO
,	 •

— âè 

.11..	 	 (n) 	

Ã LEG.3 - Sra.- Chefe:
<-

O presente projeto foi aprovado em 2ã. áls
cussão e votação na a foa. Sessão Extraordinária de '0,/,7?)/,.4,-

1--7-

df3 /enf.)

LUIZ ARIff-ACZ.M0
Tssessor T6cn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG.3
..1-3 • 03 136

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando cópia autentica

ao Executivo, preparar carta de lei e regis-
tro.

13.03.96

ANGELA i(ORDIN ANDi2E0g1
Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

13.03.96

„.

do,

	

71-	 I

dit

	

do proconso- 	 do In.. /	 	 (n)

_
estando em condições de ser enviado à sanção.

côo. 0233
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São Paulo, jg de março de

e‘

•

18 - OF-LE133
OFICIO M235/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 12 de março do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 413/94 de autoria da
Vereadora Ana Martins - dispondo sobre o plantio de árvores
frutíferas ou floriferas em áreas das favelas nu ocupações no
Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos
barracos, em virtude de oferecerem riscos ou terem sido
incluídas em algum projeto de urbanização.

Valho-me da oportunidade par enovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado eço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



18 - or-LE61_____
OFICIO H.0235/1996

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 12 DE'MARCO

DE 1996.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01041394.

(PROJETO DE LEI N2 413/94). Dispõe sobre o plantio de árvores

frutíferas ou floriferas em áreas das favelas nu ocupações no

Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos,

em virtude de oferecerem riscos nu terem sido incluídas em algum

411 
projeto de urbanização. A CÃMARA MUNICIPAL DE SW PAULO decreta:

Art 12 - Fica o Executivo obrigado a plantar árvores frutíferas

ou floríferas em áreas das favelas ou ocupações do Município de

São Paulo, ande foram ou serão removidos barracos em função de

oferecer risco ou a área ter sido incluída em algum projeta de

urbanização. Parágrafo único - Para fins desta lei, estas áreas

desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou foram incluídas

em algum projeto de urbanização dentro das favelas. Art. 22

Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente responsável pela

designação das árvores adequadas para o plantio em cada área a

que se refere o artigo anterior. Art. 32 - Caberá ao órgão

responsável pelo Projeto de Urbanização ou remoção de barracos

das favelas a indicação dos locais para a plantio e a tomada de

providências para a execução da serviço. Art. 42 - O Executivo

Municipal regulamentará esta lei na prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data de sua publicação. Art. 52 - Esta • lei

entrará em vigor na data de sua Publ/co revogadas as

	

disposições em contrário. Eu, MARCOS. c:NT°. I. N. IDAS	 Assistente de
iásisien:a	 'técnica

•••n•••

•

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-R" extraí



fielmente,de_fls. do livra competente n2 48 e datilografei. Eu,
ZUZ . --;5A -10

...011Vu ~k-y Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a conferi.

	

„Wgko L4 kainjw	 Chefe de Seçâo Técnica IIIeSiza	 ko 1.4kmwric	 Chefe de Seçâo Técnica III

Visto,	 w ora .Subot,	 Diretora do Departamento dos Serviços
DT.4

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Brasil Vita
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Dalmo Pessoa
Zenas Pires
Cosme Lopes

MAL

•

São Paulo, 1.3	 de março de 1996. Chefe da Seção Técnica de

Preparo e Registro de Documentos Legislativos,ANGELABoRá ")• ANDRFVNI



Wai",-~a n.o .....
O funcionário

LEI N2 DE	 DE DE 19 .

Disp5e sobre o plantio de
árvores	 frutíferas	 nu
flori-feras em áreas das
favelas ou ocupaç5es no
Município de São Paulo, onde
foram ou serão removidos
barracos, em virtude de
oferecerem riscos ou terem
sido incluídas	 em	 algum
projeto de urbanização.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de
março de 1996, decretou a seguinte lei:

Art 12 - Fica o Executivo obrigado a plantar
árvores frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou
ocupações do Município de São Paulo, onde foram ou serão
removidos barracos em função de oferecer risco ou a área ter
sido incluída em algum projeto de urbanização.

Parágrafo único - Para fins desta lei, estas
áreas desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou foram
incluídas em algum projeto de urbanização dentro das favelas.

Art. 22 - Fica a Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente responsável pela designação das árvores
adequadas para o plantio em cada área a que se refere o
artigo anterior.

Art. 32 - Caberá ao órgão responly4c1 pelo
Projeto de Urbanização ou remoção de barracos das 	 elas a



indicação dos locais para o plantio 	 e a tomada de
providgncias para a execução do serviço.

MAL

Art. 42 - 0 Executivo Municipal
regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de março
de 1996.

•

•
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Tenho -à honra de acusar o recebimento
do Ofício n2 18/Leg.3/0235/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 12 de
março do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2
413/94, de autoria da Vereadora Ana Martins.

A propositura visa obrigar o
Executivo a plantar árvores frutíferas ou floríferas
Vn áreas das favelas ou ocupações do Município de São
Paulo, de onde foram ou serão removidos barracos, em
virtude de oferecerem riscos ou por ter sido a área
incluída em algum projeto de urbanização,
determinando, ainda,à Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente a responsabilidade pela designação das
árvores adequadas.

Não obstante se reconheça o propósito
meritório da autora da propositura, comporta colocar,
em caráter preambular, a inconstitucionalidade de que
se reveste a mensagem, além da sua inegável
contrariedade ao interesse público.

Com efeito, a medida colide com o
princípio da independência dos Poderes, fixado no
artigo 2 2 de nossa Carta Magna, e transposto para o
artigo 5 2 da Constituição do Estado de São Paulo, e
artigo 6 2 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Releva notar que o assunto regulado
pela medida, por apresentar contornos de gestão de
serviços públicos, está afeto ao Executivo,
inserindo-se no âmbito de suas atribuições e
autonomia	 para	 regulamentá-los, organizá-los e
geri-los.

5GM-002-0GM
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Para osos fins do disposto no artigo
186 da Lei Orgânica deste Município, compete ao
Executivo, previamente à arborização, efetuar os
estudos técnicos sobre estabilização estrutural,
drenagem superficial ou subterrânea, o levantamento
geológico-geotécnico, hidrológico e hidráulico para a
consequente definição das espécies arbóreas adequadas
às condições locais.

Destaco, ainda, cuidar-se de
responsabilidade exclusiva da Administração Pública,
após observados os critérios de conveniência e
oportunidade, estabelecer os programas e os serviços
públicos a serem executados, em face das despesas e
das receitas previstas em orçamento aprovado, e das
prioridades fixadas para a gestão administrativa.

Ademais, o projeto de lei aprovado
por essa Egrégia Casa de Leis, ao determinar
atribuições a órgãos do Executivo, viola o princípio
constitucional da iniciativa legislativa, infringindo
o disposto no artigo 37, @ 2 Q , inciso IV, e nos
artigos 69, XVI; e 70, inciso XIV, todos da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Tais dispositivos correspondem ao
fixado na Constituição Federal, em seu artigo 61, @
1 0 , II, "b"; e no artigo 84, VI, que expressamente
determinam ser da competência privativa da Chefia do
Executivo a iniciativa de leis sobre serviços
públicos, atribuições, organização e funcionamento da
Administração Pública.

Por outro lado, a execução da medida
envolverá significativos gastos, sendo inviável o
aumento de despesas sem a correspondente indicação de
recursos no orçamento em exercício.

Assim, dada a natureza de serviço
público do projeto de lei ora vetado, e por envolver
ele matéria concernente à fixação de atribuições das
Secretarias Municipais, resta evidenciado que se
trata de matéria afeta ao Prefeito, a quem compete
dar o impulso inicial do processo legislativo.

A inconstitucionalidade da
propositura descortina-se com clareza, na medida que
incorre em indevida restrição ao poder discricionário
da Administração, revelando-se, destarte, a ilegítima
intromissão do Legislativo na esfera de atuação do
Executivo.

Neste sentido foi a manifestação da
Comissão de Constituição e Justiça desse Colendo
Colegiado, ao se pronunciar pela ilegalidade do
projeto de lei posto cuidar-se a matéria de execução
de serviços pela Prefeitura, e portanto, da
competência do Executivo.



Ao ensejo, trago à colocação o
ensinamento do sempre lembrado administrativista
pátrio, o Professor Hely Lopes Meirelles, que, em seu
"Direito Municipal Brasileiro", Ei ú edição, pag.
257/261, diz:

"A regulamentação e controle do
serviço público e de utilidade
pública cabe sempre à Administração,
consoante estabelecido em doutrina e
jurisprudência brasileiras."

Afora as inconstitucionalidades
apontadas, a medida aprovada revela-se, ainda,
contrária ao interesse público pois é despicienda, de
vez que a matéria já se encontra suficientemente
prevista e disciplinada neste Município.

Realmente, a matéria pertinente à
arborização de logradouros públicos, e especialmente
árvores frutíferas, bem como, o corte e a poda de
árvores está regida pelas Leis n 2 4.647, de 20 de
abril de 1955; n2 10.048, de 25 de março de 1986; n2
10.365, de 22 de setembro de 1987 e n 2 10.948, de 24
de janeiro de 1991, e regulamentada através de
diversos decretos.

Ademais, a arborização de logradouros
públicos pela Administração deve ser precedida de
programas visando a educação ambiental da população
local, para evitar a depredação, a agressão e os atos
de vandalismo.

Trabalhando nesta linha, esta
Administração instituiu o "Programa Um Milhão de
Árvores", pelo Decreto n 2 33.749, de 18 de outubro de
1993, que foi redimensionado pelo Decreto n 2 34.172,
de 16 de maio de 1994.

Com base neste programa, e através de
ação conjugada da Secretaria de Habitação e
Desenvolvimento Urbano-SEHAB, pela Superintendência
da Habitação Popular-HABI, e da Secretaria do Verde e
do Meio Ambiente-SVMA, está implantado neste
Município o "Programa Habitação e Meio Ambiente -
HABIVERDE", que envolve, também, o "Programa de
Urbanização e Verticalização de Favelas - PROVER -
Projeto Cingapura".

A implantação dos citados programas
visa melhorar a qualidade de vida da população
afetada, fato este do conhecimnento da Comissão de
Política Urbana dessa Casa, que ao analisar a
propositura, emitiu parecer contrário, consoante
noticiado pela Comissão de Finanças e Orçamento
(Parecer n2 478/95 publicado no
Diário Oficial deste Município em 21/4/95).



A produção legiferante em larga
escala, não obstante objetive atender aos renovados
interesse	 locais,	 nem	 sempre	 revela	 melhor
aplicabilidade prática, sendo a fragmentação
normativa de todo contrária ao interesse público,
como "in casu", porquanto editada sem a indispensável
visão administrativa sobre o tema.

Diante das razões alinhadas, vejo-me
compelido a vetar na íntegra o texto trazido à
sanção, por manifesta inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público, e o faço nos
termos do disposto no artigo 42, parágrafo l g , da Lei
Orgânica deste Município.

Com estas considerações, restituo a
cópia autêntica de início referida, e retorno o
assunto ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que
se dignará de deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor JoÃo Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

IR/sffs
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	 Cópia autentica. LEI DECR TADA NA SESS40 DE 12 DE MARCO 

PE 1996.  Cópia extraída de fl. n2 Oi do Processo n2 01041394.

(PROJETO DE LEI N2 413/94). Disp5e sobre o plantio de árvores

frutíferas ou floriferas em áreas das favelas ou ocupaçóes no

Município de São Paulo, onde foram ou se4:ão removidos barracos,

em virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em algum

projeto de urbanização. A CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art 12 - Fica o Executivo obrigado a plantar árvores frutíferas

ou floríferas em áreas das favelas ou ocupaç5es do Município de

São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos em função de

oferecer risco ou a área ter sido incluída em algum projeto de

urbanização. Parágrafo único - Para fins desta lei, estas áreas

desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou foram incluídas

em algum projeto de urbanização dentro das favelas. Art. 22

Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente responsável pela

designação das árvores adequadas para o plantio em cada área a

que se refere o artigo anterior. Art. 32 - Caberá ao órgão

110	 responsável pelo Projeto de Urbanização nu remoção de barracos

das favelas a indicação dos locais para o plantio e a tomada de

providencias para a execução do serviço. Art. 42 - O Executivo

Municipal regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta)

•

dias, a contar da data de sua publicação. Art. 52 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publiçádão, revogadas as

disposiç5es em contrário. Eu,.mARCO5.4N.T5Ar."P g Assistente de
Assistente de CileL Técnica

ChefiaTécnica,padrão"OPA-10-B"extraí. a p sente 	 cópia

MARCOS. 4113%

A
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fielmente de fls. do livro competente n g- 48 e datilografei. Eu,

ZlJerSATO
•Cr . Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a	 conferi.• al•Legislalivo

São Paulo, 13	 de março de 1996. Chefe da Seção Técnica de

aiNGELA • ESORDIN AN. D. R.
Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ottaz	 ç	 niu	 Cbefe de Seçâo _Técnica. II
V i stos • • • .''dretora . Subât. 	  Diretora do Departamento dos berv-iços

DT.
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-
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PARECER CONJUNTO Nfi DAS COMISSOSS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA; POUTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇZO PUBLICA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI Nfi
413/94.
O Sr. Prefeito Municipal, no uso das atribuiç ges que lhe são
conferidas pelo § 1fi do art. 42 da Lei Orgânica do
Município, encaminhou a esta Casa o Veto Total ao projeto de
lei nfi 413/94, de autoria da Nobre Vereadora Ana Martins,
que visa obrigar o Executivo a plantar árvores frutíferas ou
floríferas em áreas de favelas ou ocupaç ges do Município, de
onde foram ou serão removidos barracos, em virtude de
oferecerem riscos ou por ter sido a área incluída em projeto
de urbanização, determinando, ainda, à Secretaria do Verde e
Meio Ambiente a responsabilidade pela designação das árvores
adequadas.
Apás regular tramitação pelas Comiss ges competentes o
projeto foi aprovado em segunda discussão e votação na
Sessão realizada em 12 de março prOximo passado.
Levado à sanção do Executivo, recebeu veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse publica.
Quanto ao vício de inconstitucionalidade, sustenta o Senhor
Prefeito a ínfringência ao ' princípio constitucional da
independência dos Poderes, na medida em que o texto aprovado
dispge sobre matéria de gestão de serviços pUblicos, função
prOpria do Executivo, além de determinar atribuiç ges a seus
árgãos, usurpando iniciativa legislativa privativa do Chefe
do Executivo, consoante disp ge o art. 69, XVI, da Lei
Orgânica do Município.
Sob o aspecto da ofensa à Carta Magna não há como discordar
das raz ges trazídas pelo Sr. Prefeito.
Com efeito, as providências reclamadas pelo projeto implicam
na execução de um serviço pUblico pela Prefeitura, através
de atos típicos de gestão, pr6prios do Executivo.
Na verdade a execução do serviço pleiteado pelo texto -
plantio de árvores -, independe de lei. Não é matéria
reservado à lei, pelo contrário, é atividade prOpria do
Executivo, constituindo a interferência do Legislativo no
assunto em inconstitucional invasão de atribuiç ges do Poder
Executivo.
De outra parte, a infringência ao artigo 69, XVI, da Lei
Orgânica do Município é explícita no projeto, configurando
flagrante vício quanto ¥ iniciativa legislativa e
conseqUente ofensa ao princípio da separação dos Poderes,
inserto no art. 2fi da Carta Magna.
Diante	 do	 exposto,	 quanto	 à	 alegação	 de
inconstítucionalidade, somos
PELA MANUTENÇZO DO VETO TOTAL
Na questão relativa ao mérito, aponta o Sr. Prefeito
contrariedade ao interesse páblico pelos seguintes motivos:
1) A propositura seria despicienda, uma vez que a matéria já
se encontra suficientemente prevista e disciplinada neste
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Município, tanto a arborização, bem como o corte e a poda de
árvores, através	 das Leis	 nas. 4.647/55,	 10.048/86,
10.365/87	 P	 10.948/91,	 além	 de diversos	 decretos
regulamentadores.
2) A arborização de logradouros páblicos pela Administração
deve ser precedida de programas visando a educação ambiental
da população local, para evitar a depredação, a agressão e
os atos de vandalismo.
3) Trabalhando nesta linha, foi instituído, pela
Administração Municipal, o "Programa Um Milhão de arvores".
Com base neste programa, está sendo implantado o "Programa
Habitação e Meio Ambiente - HABIVERDE", que se envolve com o
Projeto Cingapura.
Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em consonância com manifestação exarada por
ocasião da tramitação ordinária da propositura, acata as
ponderaçges do Executivo quanto ao veto aposto.
Com efeito, afora os motivos elencados, temos que consignar
que a obrigatoriedade de plantio de árvores em todas as
áreas onde forem removidos barracos, seja por oferecerem
risco, como em caso de taludes ou beiras de carregos, seja
por terem sido incluídas em projeto de urbanização, nos
parece uma medida pouco flexível, ainda que aparentemente
saudável. Isto porque teceria como que uma camisa-de-força
sobre todos os terrenos que porventura advíssem dos planos
de urbanização do Projeto Cingapura, obrigando a que os
mesmos somente pudessem se converter em áreas verdes. Ora,
apesar da louvável intenção, pode ser que seja mais
prioritário ainda que esta ou aquela área seja aproveitada
para se erguer, por exemplo, um equipamento social, tal como
uma creche ou uma escola.
Assim, consideramos que a destínação das áreas livres
resultantes das remoç ges de favelas deve ser escolhida de
acordo com a maior conveniência para o interesse público,
sendo cada caso um caso, a ser estudado em função das
peculiaridades de sua situação.
A favor, pois, da aceitação do veto.
os aspectos que cabe à Comissão de Administração Páblica
avaliar, ponderamos o seguinte.
Tanto os cuidados para terrenos que oferecem risco de
desabamento ou inundação, como o tratamento paisagístico de
espaços livres resultantes de de urbanizaç ges de favelas,
são serviços públicos que devem obedecer a critérios e
normas técnicas que determinam soluç ges diferenciadas, caso
a caso. A contenção de encostas, por exemplo, pode requerer
a construção de muros de arrimo, o revestimento com painéis
atirantados, o plantio de espécies herbáceas e arbustivas,
ou uma combinação desses elementos. Espaços livres, por sua
vez, podem ter destinação, configuração, condiç ges de solo
e de insolação as mais variadas, nem sempre compatíveis com
o plantio de árvores.
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O funcionário

Hão é oportuno, portanto, que a Administraçao
obrigada a adotar o plantio de árvores frutíferas ou
floríferas em qualquer dessas situaç;es.
Pelo exposto, somos pela aceitação do veto.
Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto
financeiro, analisando os motivos do veto e principalmente
levando em conta que a execução da medida trará gastos
significativos, aumentando as despesas sem a correspondente
indicação de recursos no orçamento em exercício, manifesta-
se, pois, pela manutenção do veto.

%-1/
Sala Comissges Reunidas t 0,4 5/?e‘

COMISSÂO DE CONSTITUIJUSTIÇA.____

COMISSÃO )5E POLVTICA URBANAW1ETROPOLITANA, E MEIO AMBIENTE

COMISSÂO DE ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO
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REVISOR

SESSÃO DATA

Laollha n.o 	 (-'( 	da proc.

Item 116 - Diccussão e votação inicas do voto total aposto pelo Exe-

cutivo ao ri 413/94, da Vereadora Ana Martins (PC do B) 9

que dispõe sobre o plantio de árvores frutíferas em áreas

das favelas ou ocupações doe Município de São Paulo, onde

foram ou serão removidos barracos em virtude de ofez;ecerem

riscos ou terem sido táncluídas em algum projeto de urbani-

zação.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

Permanece em pauta até votação Ilibai.

•

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO
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FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAU 49091, n.o
—TAQUIGRAFIA —	 I

TAQUIGRAFO

Denise

C•i) 	 cio proc.

d.19

• CONINPA"ESESSA0 DATA ORADOR

2620rdin, 9.4.97
OPERADOR

O SR.P2BBIDENTU (Nolo Rodolfo - PPB), . Não bá orado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verea-

dores ' favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

Está rejeitado o veto. Vai à promulgação.

Vamos passar ao item seguinte( Item k 136 - PL 311/96

REVISOR

CÓD. 0596
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1	 Ã LEG.3 - Sra. Chefe: 	 I

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente,

devendo a matéria ser enviada ã promulgação.

10.04.97

LUIZ AZIAS Dp CARVALHO
Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LED
En	  d9r,
M. J.949. 	 hera.

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao

veto total aposto.

09.04.97

MARGAP~LINES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica 111

StIkAtftuto

Sra. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa..
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São Paulo, IA de abril de 1997.

18 - or LE63
()FIXE() H.0079/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido
rejeitado em sessão de 09 do corrente o veto total aposto
pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n2 413/94, de
autoria da Vereadora Ana Martins - dispondo sobre o plantio
de árvores frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou
ocupaçes no Município de São Paulo ) onde foram ou serão
removidos barracos, em virtude de oferecerem riscos ou terem
sido incluídas em algum projeto de urbanização - cabe a
Vossa Excel&ncia, de acordo com § 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida
lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelncia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NELO RODOLFO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica da cópia autntica.

A Sua Excel&ncia o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 16 de a,bril de 1997

• Tendo em vista que o Projeto de Lei

n2 413/94, que dispõe sobre o plantio de árvores

frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou

ocupações no Município de São Paulo, onde foram ou serão

removidos barracos, em virtude de oferecerem riscos ou

terem sido incluídas em algum projeto de urbanização,

deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos termos do

d:11.,cos 4...D no @ 7 2 do artigo 42 Orgânica do

Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar

que, para o referido diploma, foi reservado o número 12,317,

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPFifsc

SGM-002-DGM
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	 Cópia autentica LEI DECRETADA NA SESS40 DE 12 DE M CO 

DE 1996.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01041394.

(PROJETO DE LEI N2 413/94). Dispõe sobre o plantio de árvores

frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou ocupações no

Município de São Paulo, onde foram ou sef .ão removidos barracos,

em virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em algum

projeto de urbanização. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:

Art 12 - Fica o Executivo obrigado a plantar árvores frutíferas

ou floríferas em áreas das favelas ou ocupações do Município de

São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos em função de

oferecer risco ou a área ter sido incluída em algum projeto de

urbanização. Parágrafo único - Para fins desta lei, estas áreas

desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou foram incluídas

em algtim projeto de urbanização dentro das favelas. Art. 22 -

Fica a Secretaria do Verde e da Meio Ambiente responsável pela

designação das árvores adequadas para o plantio em cada área a

que se refere o artigo anterior. Art. 32 - Caberá ao órgão

responsável pelo Projeto de Urbanização nu remoção de barracos

das favelas a indicação dos locais para o plantio e a tomada de

providencias para a execução do serviço. Art. 42 - O Executivo

Municipal regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data de sua publicação. Art. 52 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicAão, revogadas as

disposições em contrário. Eu,	 .mocca tst1.1" i Pg Assistente de
Assistente d Ctü	 Técnica

ChefiaTecnica,padrão"OPA-10-Ere)arai a p sente 	 cópia

/""\	 A

_7-1-

oricio N.0235/ 996 '
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da Lei n2 12.317, de 16 de abril de 1997, promulgada pela
Câmara de acordo com § 72 do art. 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, que dispóe sobre o plantio de árvores
frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou ocu paçSes no
Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos
barracos, em virtude de oferecerem riscos ou terem sido
incluídas em algum projeto de urbanização.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

LO-' 01:11LF0
res de te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•

MAL
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Cópia autêntica LEI NR 12.317 DE 16 DE ABRIL DE 1997. 

(PROJETO DE LEI NR 4/3/94). (VEREADORA ANA MARTINS). Dis p5e sobre

o plantio de árvores frutíferas ou floríferas em áreas das

favelas ou ocupaç5es . no Município de São Paulo, onde foram ou

serão removidos barracos, em virtude de oferecerem riscos ou

terem sido incluídas em algum projeto de urbanização. Halo

Rodolfo, Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo, faz saber

que a Câmara Munici pal de São Paulo de acordo com o § 72 do art.

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte

lei: Art ig - Fica o Executivo obrigado a plantar árvores

frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou ocu paç5es do

Município de São Paulo, onde foram ou serão removidos barracos em

função de oferecer risco ou a área ter sido incluída em algum

projeto de urbanização. Pará grafo único - Para fins desta lei,

estas áreas desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou

foram incluídas em algum projeto de urbanização dentro das

favelas. Art. 22 - Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente

responsável pela designação das árvores adequadas para o plantio

em cada área a que se refere o artigo anterior. Art. 32 - Caberá

ao órgão res ponsável pelo Projeto de Urbanização ou remoção de

barracos das favelas a indicação dos locais para o plantio e a

tomada de providências para a execução do serviço. Art. 4R - O

Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 52 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as



À
11‘.

". wIl111 II!,1111
'' r	 :01 Wfr's

'1'1 =:321111 lin'.1.k,....,..,01".w

íFolha n.' 55 	 do proc.

; N: ,/ //O  GO

O funcionário

¡amara rucralaÍ-t7ão ata
A • •7,4

disposiç5es em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 17 de

abril de 1997. O Presidente, a) Nelo Rodolfo. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São Paulo, em . 17 de

abril de 1997. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini. Eu,

Ir...mARCOSRUO , r çO.111? Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-
ansistente d: ---7, . écmcii

C" extraí a presente cópia fielmente do original e datilografei.
kS

• Eu, 	
(:)ZTC:i

	

. Legislativo 	  Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a

conferi. São Paulo, i7 de abril de 1997. Chefe da Seçgo

Técnica de Preparo e Registro de, L.cumentos	 Legislativos,

MARGÀPÍ.	 A SILVA	
---4110740;• . • cseie • c. . • .	 • „moa 411 • •	 Visto, LEILA . XA	 •MARO ...	 Diretora	 do

Diretor Tee, de Departamenio
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

Nelo Rodolfo
Milton Leite da Silva
Vicente Viscome
Henrique Pacheco
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Antonio Goulart
Carlos Neder

MAL
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LEI N2 12.317 DE 16 DE ABRIL DE 1997. 
(PROJETO DE LEI N2 413/94)

(VEREADORA ANA MARTINS)

Dispõe sobre	 o plantio	 de
árvores frutíferas ou
floríferas em áreas das favelas
ou ocupações no Município de
São Paulo, onde foram ou serão
removidos barracos, em virtude
de oferecerem riscos ou terem
sido incluídas em al gum projeto
de urbanização.

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o § 79 do art. 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art 19 - Fica o Executivo obri gado a plantar
árvores frutíferas ou floríferas em áreas das favelas ou
ocupações do Municí pio de São Paulo, onde foram ou serão
removidos barracos em função de oferecer risco ou a área ter
sido incluída em algum projeto de urbanização.

Parágrafo único - Para fins desta lei, estas áreas
desocupadas são aquelas que ofereceram riscos ou foram
incluídas em algum projeto de urbanização dentro das favelas.

Art. 29 - Fica a Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente responsável pela designação das árvores adequadas
para o plantio em cada área a que se refere o artigo
anterior.

Art. 39 - Caberá ao órgão responsável pelo Projeto
de Urbanização ou remoção de barracos das favelas a indicação
dos locais para o plantio e a tomada de providencias para a
execução do serviço.

Art. 49 - O Executivo Municipal regulamentará esta
lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua publicação.
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Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 17 de abril de i997.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral ka Câmara Munici pal de São
Paulo, em 17 de abril de 1997.

O Diretor Geral,

MAL
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São Paulo,  23  de 	 Abri 1 	de 1942_
MEMORANDO

•

Recebi Ofícioleg.3 n o 0202/97, de 23-04-97,

encaminhando ao Senhor Prefeito capta autentica da Lei nft

12.317, que dispõe sobre o plantio de Árvores frutíferas ou
florlferas em Áreas das favelas ou ocupações no Município

de Sio Paulo, onde foram ou serio removidos barracos,	 em

virtude de oferecerem riscos ou terem sido incluídas em al-
gum projeto de urbanisaçio, relativa ao Projeto de Lei na..
413/94.	 nrorne	 -RECEBI EM!

• 281 ti

miir C. JPinha
Oficial d "

SGM/A I LC013 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 PÍ	 tifJ 	 de 19 	 9 %.0 	  	  (a) 	

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe

Para as devidas providencias e posterior encaminhamen

to ao arquivo.

29.04.97

MARGARE(0.1NES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica III

Substnuto

Ao DT. 94 - Sra, Chefe:

Arquivar o presente preco,

-

LUIZ ARE"t.SL CAZTiO
Ase, 1-écn, Lec,Y.XN - A. T, M.
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